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Resumo 

O presente estudo analisa os fundamentos teóricos, normativos e práticos da educação inclusiva no contexto 

educacional brasileiro. A pesquisa, de natureza qualitativa, fundamenta-se em uma revisão bibliográfica e 

documental embasada em autores como Mantoan, Mittler, Sassaki, Glat e Pletsch, além de referenciais 

metodológicos como Ruiz, Gil e Severino. Investiga-se a evolução paradigmática do modelo integracionista 

para o modelo inclusivo, ressaltando o deslocamento da perspectiva médica para o modelo social da 

deficiência. Abordam-se os marcos legais nacionais (CF/88, LDB nº 9.394/96, PNEEPEI de 2008 e LBI nº 

13.146/15) e internacionais (Declaração Universal dos Direitos Humanos e Declaração de Salamanca). O 

estudo evidencia que, embora o normativo assegure o direito de todos ao acesso, à permanência e à 

aprendizagem, a efetivação da inclusão enfrenta barreiras estruturais, atitudinais e pedagógicas. Conclui-se 

que a consolidação de uma escola verdadeiramente inclusiva exige investimentos em infraestrutura, 

políticas intersetoriais e, sobretudo, a reconfiguração da formação docente para a adoção de práticas e 

avaliações flexíveis e contextualizadas. 

 

Palavras-chave: Educação Inclusiva; Formação Docente; Marcos Legais; Prática Pedagógica. 

 

Abstract 

This study analyzes the theoretical, normative, and practical foundations of inclusive education within the 

Brazilian educational context. This qualitative research is grounded in a literature and document review 

based on authors such as Mantoan, Mittler, Sassaki, Glat, and Pletsch, alongside methodological 

frameworks from Ruiz, Gil, and Severino. It investigates the paradigmatic evolution from the integrationist 

model to the inclusive model, highlighting the shift from the medical perspective to the social model of 

disability. National legal frameworks (Federal Constitution of 1988, LDB No. 9,394/96, PNEEPEI of 2008, 

and LBI No. 13,146/15) and international documents (Universal Declaration of Human Rights and 

Salamanca Statement) are addressed. The study demonstrates that although the normative framework 
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ensures everyone's right to access, stay, and learn, the implementation of inclusion faces structural, 

attitudinal, and pedagogical barriers. It concludes that consolidating a genuinely inclusive school requires 

investments in infrastructure, intersectoral policies, and, above all, the reconfiguration of teacher training 

toward adopting flexible and contextualized practices and evaluations. 

 

Keywords: Inclusive Education; Legal Frameworks; Pedagogical Practice; Teacher Training. 

 

1 INTRODUÇÃO 

A educação inclusiva na escola contemporânea atua como um dos princípios que asseguram um 

compromisso com a valorização das diferenças e garantia de direito a todos a educação, no contexto 

brasileiro tem sido fortalecida por meio de legislações e políticas públicas  que garantem o acesso, a 

participação, a permanência e a aprendizagem no ensino regular, além de citar a necessidade de superar 

práticas consideradas segregadoras presentes no atendimento oferecido a este público presente nas escolas. 

Podemos observar que os avanços legais representam uma importante conquista, no entanto a  

efetivação garantir os  direitos a  educação inclusiva demonstra ser um desafio tanto para as  instituições 

como para os profissionais que  atuam nesses espaços, pois a  presença de estudantes com deficiência nas 

salas de aula comuns exige inumeras  mudanças em todo o contexto escolar, desde as concepções das  

práticas pedagógicas, a organização dos espaços e, principalmente, na formação dos professores.  

 A efetivação da inclusão escolar requer  uma transformação da escola  que superem os modelos 

tradicionais de adaptação às estruturas  existentes pelo estudante, de  forma  que reconheça as diferentes 

formas de aprender,os diferentes ritmos de aprendizagens, as potencialidades, necessidades e experiências, 

sendo necessário ampliar as possibilidades de ensino e aprendizagem de forma que a inclusão não se limite 

apenas a matrícula, mas como processo que efetive sua participação, aprendizagem e desenvolvimento. 

As  práticas pedagógicas devem considerar a diversidade dos sujeitos possibilitando por meio de 

experiências educacionais  a construção significativas do conhecimento com  práticas pedagógicas capazes 

de ultrapassar  educação padronizada, o que envolve estratégias diferenciadas, recursos acessíveis e formas 

diversificadas de avaliação, dentre essas estratégias considera ainda a atuação docente numa  dimensão 

ainda mais complexa, sendo necessário a articulação dos objetivos curriculares às necessidades específicas 

de cada estudante, cabendo ao professor buscar alternativas que favoreçam a construção, paticipação e o  

desenvolvimento, apesar dos avanços nas políticas educacionais e formações voltadas para essa temática, 

muitos professores ainda enfretam dificuldades para desenvolver práticas que possam ser consideradas 

efetivamente inclusivas.  
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Neste sentido aponta para que as práticas escolares sejam inclusivas é necessário mudanças culturais 

profundas, assim como nas políticas o que implica aos profissionais que atuam neste ambito conhecimentos, 

apoio e condições para enfrentar os desafios presentes no cotidiano 

Os dados coletados nas pesquisas bibliográfica e documental foram tratados a partir de uma 

abordagem interpretativa e crítica, levando em consideração os contextos históricos, sociais e políticos de 

sua produção. O objetivo central foi compreender os sentidos atribuídos à inclusão escolar, bem como suas 

implicações para o funcionamento das escolas e para a prática pedagógica. 

O presente texto destaca trata-se de um trabalho de cunho teórico, justifica-se a utilização da 

pesquisa bibliográfica, compreendida conforme Ruiz (1996), como o exame das produções humanas 

registradas em livros, artigos e documentos ao longo da história. Para o autor, a bibliografia reúne obras 

escritas sobre determinado tema, permitindo ao pesquisador analisar o que já foi produzido cientificamente. 

 Gil (2010) reforça essa perspectiva ao afirmar que a pesquisa bibliográfica se baseia em materiais 

já publicados, incluindo livros, revistas, teses, dissertações e anais de eventos científicos. O autor ressalta 

sua principal vantagem: possibilitar ao investigador acessar uma ampla gama de fenômenos que não seriam 

possíveis de serem estudados diretamente, além de ser indispensável para estudos históricos, nos quais o 

acesso aos fatos depende de registros bibliográficos. Assim, conclui-se que a riqueza da pesquisa 

bibliográfica reside na variedade de fontes disponíveis, como livros, materiais impressos, artigos e trabalhos 

acadêmicos. 

Assim, este estudo expõe os fundamentos teóricos fundamentais sobre concepções de inclusão, 

papel da escola, formação docente, políticas educacionais e desafios para a efetivação da inclusão. Essa 

reflexão é essencial para reforçar iniciativas educativas que visam promover o bem-estar, a autonomia e o 

desenvolvimento integral da inclusão no contexto escolar 

Essa análise crítica permitiu problematizar avanços e limites, bem como refletir sobre condições 

concretas de implementação. A pesquisa buscou ultrapassar a simples descrição de teorias e documentos, 

seguindo a orientação de Severino (2016) de compreender causas, consequências e implicações sociais e 

éticas da educação inclusiva. 

A articulação entre referencial teórico e análise normativa permitiu compreender de forma integrada 

as bases da educação inclusiva no Brasil. Esse percurso metodológico contribuiu para a elaboração de um 

estudo crítico e reflexivo, comprometido com a defesa do direito à educação, a valorização da diversidade 

e a promoção de equidade e justiça social. 

 

2 FUNDAMENTOS TEÓRICOS, MARCOS LEGAIS E DESAFIOS DA PRÁTICA DOCENTE 

Nos debates contemporâneos sobre educação, a inclusão escolar se firma como um dos pilares 

centrais das reflexões pedagógicas, por sua estreita relação com a promoção da equidade, o combate às 
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desigualdades históricas e a efetivação concreta dos direitos humanos. A lógica subjacente a essa 

perspectiva é que a escola não pode mais ser vista como um espaço seletivo, que privilegia apenas os 

padrões normativos de aprendizagem, mas sim como uma instituição que deve criar condições reais para 

que todos os alunos tenham acesso ao conhecimento, independentemente de suas características físicas, 

cognitivas, sensoriais, sociais, culturais ou emocionais. Nesse contexto, a diversidade deixa de ser um 

problema a ser corrigido e passa a ser compreendida como um componente essencial e inevitável do 

processo educativo, exigindo que a escola se transforme para acolher e valorizar essa multiplicidade. 

A educação inclusiva, portanto, não se resume à adoção de técnicas pedagógicas isoladas ou à 

implementação de pequenas adaptações no currículo. Trata-se de uma proposta profundamente ética, 

política e social, cuja essência está enraizada na defesa da justiça, na ampliação do acesso a direitos 

historicamente negados e na valorização das diferenças humanas. Incluir significa, de fato, reconhecer que 

cada indivíduo representa uma forma legítima de existência, cujas particularidades devem ser 

compreendidas como oportunidades para repensar o funcionamento das escolas, e não como obstáculos. 

Assim, a instituição educacional precisa se reorganizar, refletir sobre suas práticas e assumir a 

responsabilidade de promover um ambiente que respeite e valorize a diversidade. 

Historicamente, os sistemas educacionais foram construídos a partir de padrões rígidos, priorizando 

a homogeneidade e excluindo aqueles que não se enquadravam nos modelos dominantes. Alunos com 

deficiência, transtornos do desenvolvimento ou altas habilidades frequentemente eram afastados do ensino 

regular, encaminhados para escolas segregadas ou até mesmo privados do direito à educação. Essa estrutura 

reforçou desigualdades, perpetuou práticas discriminatórias e limitou o acesso ao conhecimento e à 

participação social de grupos historicamente marginalizados. A educação inclusiva surge justamente como 

uma resposta crítica a esse modelo, propondo uma reorganização profunda das escolas para que possam 

atender à pluralidade de seus estudantes. 

No cerne dessa proposta, a inclusão vai muito além da simples presença física do aluno em salas de 

aula comuns. Exige mudanças estruturais significativas: revisão das metodologias pedagógicas, 

flexibilização do currículo, redefinição dos critérios de avaliação e, sobretudo, transformação das 

concepções que guiam as relações pedagógicas e sociais cotidianas. Trata-se de um processo contínuo, que 

requer reflexão constante sobre o papel social da escola, seu compromisso com a cidadania e a promoção 

de ambientes que fomentem aprendizado, respeito e convivência. 

O cenário internacional também influenciou fortemente o fortalecimento da educação inclusiva. 

Após a Segunda Guerra Mundial, o movimento pelos direitos humanos ganhou força, e a Declaração 

Universal dos Direitos Humanos, promulgada em 1948, reconheceu a educação como direito fundamental, 

essencial para o desenvolvimento integral do indivíduo e para a preservação das liberdades básicas. Ainda 
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que não trate explicitamente da inclusão escolar, este documento inaugura a perspectiva de que a educação 

deve ser universal, indisponível a qualquer forma de discriminação. 

Na década de 1990, a discussão sobre inclusão escolar ganhou visibilidade nas agendas educacionais 

globais. A Declaração de Salamanca, de 1994, é um marco histórico, ao propor que escolas estruturadas 

sob princípios inclusivos promovem maior equidade, superam preconceitos e contribuem para sociedades 

mais justas. A ideia central é que alunos com diferentes características devem compartilhar os mesmos 

espaços educacionais sempre que possível, rompendo com a lógica segregacionista baseada em diferenças 

individuais. 

Um ponto crucial da Declaração de Salamanca é o deslocamento do foco da análise: ao invés de 

culpar as limitações dos estudantes, ela aponta os obstáculos presentes nos sistemas educacionais. 

Dificuldades de aprendizagem passam a ser entendidas como resultado de currículos rígidos, metodologias 

padronizadas e ambientes pouco acessíveis. Assim, a responsabilidade pela inclusão não recai somente 

sobre o indivíduo, mas se distribui entre o Estado, as escolas, os professores, as famílias e a sociedade. 

No Brasil, o avanço da inclusão escolar está fortemente ligado à consolidação do arcabouço legal 

que reconhece a educação como direito social. A Constituição Federal de 1988 é um marco nesse sentido, 

ao afirmar que a educação é direito de todos e dever do Estado e da família, devendo promover o pleno 

desenvolvimento da pessoa, o exercício da cidadania e a qualificação para o trabalho. Esse reconhecimento 

confere à educação uma dimensão jurídica que garante sua exigibilidade e fortalece a proteção de grupos 

historicamente vulneráveis. 

Complementando a Constituição, a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional reforça o 

compromisso com a inclusão, estabelecendo que o atendimento educacional especializado deve ser 

oferecido preferencialmente no ensino regular. A legislação determina que a educação especial seja 

integrada ao projeto pedagógico das escolas comuns, contribuindo para a redução de práticas segregadoras 

e ampliando a participação dos estudantes público-alvo. 

A Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva consolida essa 

mudança, ao redefinir o papel da educação especial: de um sistema paralelo, passa a atuar de forma 

transversal, assegurando atendimento especializado dentro das classes comuns, de forma complementar ou 

suplementar. Essa abordagem reforça a ideia de que a diversidade não é um entrave, mas um recurso 

pedagógico, capaz de ampliar as possibilidades de aprendizado, promover convivência democrática, 

estimular cooperação e favorecer a construção coletiva do conhecimento. 

Apesar dos avanços legais e conceituais, a implementação efetiva da educação inclusiva no Brasil 

enfrenta barreiras significativas. A formação docente é um dos desafios centrais: muitos professores não se 

sentem preparados para lidar com a diversidade, o que gera insegurança, resistência a propostas inclusivas 
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e reprodução de práticas excludentes. A formação tradicional ainda é baseada em modelos homogêneos, 

raramente abordando a diversidade, os direitos humanos e estratégias pedagógicas inclusivas. 

Outro desafio crítico são as condições estruturais das escolas: falta de acessibilidade física, escassez 

de materiais adaptados e oferta limitada de tecnologias assistivas comprometem a participação plena dos 

estudantes público-alvo da educação especial. Tais lacunas evidenciam que a inclusão não pode depender 

apenas do esforço individual de professores, sendo necessária a atuação do Estado e políticas públicas 

robustas e contínuas. 

Persistem, ainda, concepções equivocadas de que a inclusão reduz o rendimento escolar, aumenta a 

carga de trabalho docente ou implica a incapacidade de determinados alunos de acompanhar o ensino 

regular. Essas ideias refletem uma visão limitada, tecnicista, que ignora o caráter ético, social e político da 

inclusão. Incluir significa, acima de tudo, reconhecer a dignidade, o valor e o potencial de cada indivíduo, 

transformando a mentalidade e a prática escolar. 

A efetivação da educação inclusiva exige, portanto, muito mais do que leis e políticas: requer 

transformação estrutural, metodológica e relacional dentro da escola. É necessário adotar práticas 

pedagógicas flexíveis, fortalecer a cooperação entre profissionais, ampliar o diálogo com famílias e 

comunidade e reorganizar o currículo para refletir a diversidade como valor pedagógico. 

Dessa forma, o presente estudo visa analisar a educação inclusiva a partir de seus fundamentos 

teóricos, legais e históricos, ao mesmo tempo em que discute os desafios de sua implementação cotidiana. 

O objetivo é fomentar uma reflexão crítica sobre a construção de uma escola verdadeiramente democrática, 

que reconheça a diversidade como eixo central do processo educativo e reafirme a educação como direito 

humano essencial, indispensável ao desenvolvimento integral de todos os estudantes. 

A análise detalhada da produção acadêmica e dos marcos normativos revela que a educação 

inclusiva se constitui como uma concepção educativa estruturada em princípios éticos, políticos e 

pedagógicos, cuja finalidade central é assegurar o direito à educação a todos os indivíduos. Essa perspectiva 

conceitual entende a diversidade humana não como um desafio a ser corrigido, mas como um componente 

constitutivo da vida social e escolar, rejeitando práticas historicamente responsáveis pela exclusão, 

marginalização e desigualdade no acesso ao conhecimento. Assim, a inclusão educacional não se limita à 

simples presença do estudante na escola; ela exige a criação de condições reais para a permanência, 

participação efetiva e desenvolvimento contínuo ao longo de toda a trajetória formativa. 

Ao desafiar modelos educativos tradicionais, pautados na homogeneização dos processos de ensino 

e na seleção daqueles considerados “aptos”, a educação inclusiva propõe uma reconfiguração profunda do 

papel da escola. Essa transformação transcende ajustes físicos ou adaptações de recursos; ela atinge 

dimensões simbólicas e culturais, exigindo mudanças significativas nas concepções de ensino, 
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aprendizagem e avaliação, bem como nas expectativas, atitudes e práticas dos profissionais da educação. 

Mantoan (2015) enfatiza que a inclusão requer uma revisão crítica das práticas pedagógicas e dos valores 

que organizam a vida escolar, de forma a responder à pluralidade e complexidade da sociedade 

contemporânea. 

Os estudos analisados indicam que a inclusão não deve ser entendida como uma ação isolada, 

voltada apenas para grupos específicos de estudantes. Pelo contrário, trata-se de um processo contínuo, que 

demanda revisão permanente das formas de organização curricular, das metodologias de ensino, dos 

instrumentos de avaliação e das interações sociais estabelecidas no ambiente escolar. Sob essa perspectiva, 

a educação inclusiva deixa de ser uma responsabilidade restrita à educação especial, consolidando-se como 

um princípio orientador de toda a educação básica, conforme estabelece a Política Nacional de Educação 

Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva (Brasil, 2008). 

A literatura especializada ressalta a importância de diferenciar o paradigma inclusivo de modelos 

educacionais anteriores, especialmente o integracionista. Até o final do século XX, esse modelo prevalecia 

e se fundamentava na premissa de que estudantes com deficiência poderiam frequentar classes regulares 

apenas se conseguissem adaptar-se às normas, tempos e exigências previamente estabelecidas pela 

instituição escolar. Nesse contexto, o fracasso escolar era frequentemente atribuído às limitações do aluno, 

desconsiderando os obstáculos impostos pelo próprio sistema educacional (Mittler, 2003). 

A educação inclusiva rompe radicalmente com essa lógica, transferindo o foco da adaptação do 

estudante para a transformação das escolas. Isso implica reconhecer que a instituição deve reorganizar seus 

processos e práticas pedagógicas para atender à diversidade de estilos, ritmos e trajetórias de aprendizagem, 

abandonando práticas uniformizadoras e excludentes. Mantoan (2015) reforça que essa mudança exige 

revisão das metodologias tradicionais, com adoção de estratégias pedagógicas flexíveis e capazes de 

contemplar a singularidade de cada aprendiz. 

Nesse novo paradigma, ensinar não se reduz à transmissão mecânica de conteúdos padronizados, 

mas envolve a criação de ambientes de aprendizagem que promovam participação ativa, engajamento e 

protagonismo dos estudantes. A escola inclusiva torna-se, assim, um espaço comum de formação, no qual 

a diversidade é compreendida como potencial pedagógico e não como barreira. Essa concepção se alinha à 

Declaração de Salamanca (UNESCO, 1994), que assegura o direito de todas as crianças à educação em 

escolas regulares, independentemente de suas condições físicas, intelectuais, sociais ou culturais. 

Um elemento crucial da educação inclusiva é a compreensão da deficiência sob a ótica social. 

Diferentemente do modelo médico, que associa as dificuldades do estudante exclusivamente às limitações 

individuais, a abordagem social enfatiza o papel das barreiras produzidas pela organização da sociedade. 

Obstáculos arquitetônicos, pedagógicos, comunicacionais e atitudinais restringem a participação plena de 

pessoas com deficiência em múltiplos espaços sociais, incluindo a escola (Sassaki, 2010). 
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Mittler (2003) e Sassaki (2010) destacam que essa perspectiva desloca a responsabilidade da 

inclusão do indivíduo para a coletividade, envolvendo Estado, instituições e sociedade. No contexto 

educacional, isso significa identificar e remover barreiras que limitam o acesso ao currículo, à comunicação 

e à participação ativa dos estudantes. Entre as principais barreiras identificadas, destacam-se: 

• Arquitetônicas: ausência de acessibilidade física nas escolas; 

• Pedagógicas: currículos rígidos e metodologias pouco flexíveis; 

• Comunicacionais: restrição no acesso à informação; 

• Atitudinais: preconceitos, estigmas e expectativas reduzidas sobre as capacidades dos 

estudantes. 

Superar essas barreiras é condição indispensável para efetivar a inclusão. A Lei Brasileira de 

Inclusão da Pessoa com Deficiência (Brasil, 2015) reforça esse entendimento, atribuindo ao poder público, 

à sociedade e às famílias a responsabilidade de garantir sistemas educacionais inclusivos, assegurando 

igualdade de oportunidades para todos. 

 

3 DOCÊNCIA E INCLUSÃO: DESAFIOS FORMATIVOS E PROFISSIONAIS 

A análise das produções acadêmicas evidencia consenso sobre o papel estratégico do professor na 

consolidação da educação inclusiva. Entretanto, a formação docente permanece como um dos desafios 

centrais para a implementação de práticas coerentes com esse paradigma. Glat e Pletsch (2011) indicam 

que muitos professores se sentem despreparados para lidar com a diversidade presente nas salas de aula, o 

que pode gerar insegurança, resistência ou adoção de estratégias pouco eficazes. 

Essas dificuldades decorrem, em grande medida, de lacunas na formação inicial, frequentemente 

fragmentada e desvinculada da realidade escolar. A formação continuada, quando oferecida, muitas vezes 

ocorre de forma esporádica, sem considerar as demandas concretas enfrentadas pelos docentes em seu 

cotidiano (Pletsch, 2014). 

Formar professores para inclusão exige mais do que ensinar técnicas ou oferecer recursos; demanda 

uma formação crítica, fundamentada em princípios de direitos humanos, diversidade e justiça social. 

Mantoan (2015) afirma que o professor inclusivo deve adotar postura reflexiva, investigativa e colaborativa, 

entendendo o ensino como um processo dinâmico e complexo. 

Nesse sentido, a colaboração entre professores da sala comum, profissionais do Atendimento 

Educacional Especializado e demais membros da equipe escolar é essencial. Essa articulação favorece 

estratégias pedagógicas integradas, evita fragmentação das ações e amplia as oportunidades de atendimento 

às necessidades de cada estudante (Glat; Pletsch, 2011). 
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A reorganização curricular é central no debate sobre inclusão. Currículos rígidos, estruturados 

segundo padrões homogêneos, tendem a excluir estudantes cujas formas de aprender não se ajustam ao 

modelo tradicional (Pletsch, 2014). A flexibilização curricular amplia possibilidades de participação e 

aprendizagem, respeitando a singularidade de cada indivíduo. 

Flexibilizar o currículo não significa reduzir o acesso ao conhecimento, mas diversificar estratégias, 

tempos e modos de avaliação. Glat (2011) destaca que o desafio consiste em articular o direito à 

aprendizagem com o reconhecimento das diferenças individuais, garantindo oportunidades reais de 

desenvolvimento para todos os estudantes. 

Metodologias variadas, como trabalho colaborativo, projetos interdisciplinares e estratégias 

investigativas, engajam os alunos e favorecem a construção coletiva do conhecimento. Além disso, 

contribuem para o desenvolvimento de competências sociais e emocionais, essenciais à formação integral 

(Mittler, 2003). 

Na avaliação, a literatura defende a substituição de modelos classificatórios por práticas formativas, 

que reconheçam avanços individuais e valorizem diferentes modos de expressão do aprendizado, rompendo 

com a lógica da reprovação como ferramenta de controle (Mantoan, 2015). 

Apesar dos avanços legais, a implementação da inclusão enfrenta obstáculos consideráveis. Entre 

eles, destacam-se limitações financeiras, precariedade da infraestrutura escolar e sobrecarga docente. Em 

muitos contextos, a ausência de materiais pedagógicos acessíveis e de profissionais de apoio compromete 

a execução de práticas inclusivas, especialmente em regiões marcadas por desigualdades socioeconômicas 

(Brasil, 2008). 

Outro desafio é a distância entre discurso legal e realidade escolar. Embora a legislação reconheça 

a inclusão como direito, sua aplicação continua fragmentada. Pletsch (2014) enfatiza que consolidar a 

inclusão requer políticas intersetoriais, articulando educação, saúde e assistência social, o que ainda 

representa desafio no contexto brasileiro. 

Apesar das dificuldades, a educação inclusiva promove mudanças significativas na cultura escolar. 

A convivência entre estudantes com diferentes características fomenta valores como empatia, cooperação 

e respeito às diferenças, essenciais à formação cidadã (Sassaki, 2010). 

Os efeitos da inclusão extrapolam o público da educação especial, impactando toda a comunidade 

escolar. Ao promover práticas pedagógicas flexíveis e centradas no estudante, a inclusão amplia 

oportunidades de aprendizado e contribui para a melhoria geral da qualidade educacional (Mantoan, 2015). 

Dessa forma, a análise reforça que a educação inclusiva deve ser encarada como um projeto coletivo 

e contínuo, que demanda compromisso ético, político e social. Apenas por meio de ações articuladas, 

fundamentadas nos direitos humanos e no reconhecimento da diversidade, será possível avançar na 

construção de sistemas educacionais realmente inclusivos, equitativos e socialmente justos. 
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4 CONCLUSÃO 

A consolidação da educação inclusiva no contexto educacional contemporâneo configura-se 

simultaneamente como um caminho permeado por desafios estruturais e como uma das conquistas mais 

relevantes das políticas públicas voltadas à garantia do direito à educação. A reflexão desenvolvida ao longo 

deste estudo evidencia que a efetivação da inclusão nas escolas não se resume ao atendimento formal de 

exigências legais, tampouco à simples matrícula de estudantes nos sistemas de ensino. Trata-se de um 

processo complexo, que demanda transformações profundas na forma como o ensino é pensado, organizado 

e vivenciado no cotidiano escolar, alcançando dimensões pedagógicas, institucionais, culturais e éticas que 

sustentam a prática educativa. 

A articulação entre o referencial teórico e a análise dos documentos normativos permitiu identificar 

avanços significativos no reconhecimento da educação como direito universal, especialmente no que diz 

respeito à ampliação do acesso e à garantia da permanência de estudantes com deficiência e com distintas 

necessidades educacionais. Instrumentos legais como a Constituição Federal de 1988, a Lei de Diretrizes e 

Bases da Educação Nacional (Lei nº 9.394/1996) e a Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva 

da Educação Inclusiva constituem marcos fundamentais na consolidação do paradigma inclusivo no Brasil. 

Esses dispositivos reafirmam a centralidade da escola comum como espaço legítimo de formação, 

convivência e aprendizagem, no qual a diversidade humana deve ser reconhecida e valorizada como parte 

indissociável do processo educativo. 

Todavia, os resultados da investigação indicam que os avanços alcançados no plano normativo não 

se materializam automaticamente nas práticas educacionais desenvolvidas nas escolas. A implementação 

da educação inclusiva ainda enfrenta obstáculos persistentes, expressos, sobretudo, nas fragilidades da 

formação inicial e continuada dos profissionais da educação, nas limitações da infraestrutura escolar, na 

escassez de recursos pedagógicos e humanos e na permanência de concepções pedagógicas marcadas por 

lógicas seletivas e excludentes. Esses elementos evidenciam que a inclusão não se constrói por meio de 

iniciativas pontuais ou ações isoladas, mas exige planejamento consistente, investimentos contínuos e 

compromisso político sustentado ao longo do tempo. 

Nesse cenário, torna-se evidente que a construção de uma escola verdadeiramente inclusiva 

pressupõe a atuação articulada de diferentes sujeitos e instâncias sociais. Gestores, professores, estudantes, 

famílias e órgãos governamentais precisam assumir responsabilidades compartilhadas na formulação e 

implementação de políticas educacionais capazes de garantir condições adequadas de ensino e 

aprendizagem. A qualificação da formação docente, a valorização do trabalho pedagógico e o incentivo à 

adoção de práticas educativas flexíveis, contextualizadas e sensíveis às singularidades dos estudantes 

emergem como elementos centrais para responder à diversidade presente nas salas de aula contemporâneas. 
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Além disso, a consolidação da educação inclusiva requer o rompimento com concepções históricas 

que associaram a diferença à ideia de deficiência, incapacidade ou fracasso escolar. A diversidade deve ser 

compreendida como uma característica inerente à condição humana e como um potencial pedagógico capaz 

de enriquecer os processos de ensino e aprendizagem. Conforme argumenta Mantoan (2015), educar em 

contextos diversos implica reconhecer que todos os estudantes possuem capacidade de aprender, desde que 

lhes sejam assegurados os apoios, as estratégias e os recursos necessários ao desenvolvimento de suas 

potencialidades. 

Desse modo, a educação inclusiva afirma-se como um princípio ético, político e social indispensável 

à construção de uma sociedade mais justa e democrática. Ao promover o respeito às diferenças e assegurar 

igualdade de oportunidades no acesso ao conhecimento, a escola inclusiva contribui para a formação de 

sujeitos críticos, conscientes de seus direitos e comprometidos com a transformação da realidade social. 

Reafirma-se, assim, o papel da educação como instrumento de emancipação humana, fortalecimento da 

cidadania e promoção da justiça social, elementos essenciais para a consolidação de um projeto educacional 

verdadeiramente comprometido com os direitos humanos. 
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